
LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 52/2011, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.
“FIXA VALOR PARA A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE AMBULANTE, EVENTUAL E FEIRANTE,  PARA AS ATIVIDADES QUE ESPECIFICA, FIXA VALOR PARA A TAXA DE LICENÇA RELATIVA A LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS PARA AS ATIVIDADES QUE ESPECIFICA, ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 45, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Antoninho Tibúrcio Gonçalves, Prefeito Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, faz saber a todos os habitantes do Município que, a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - A Taxa de Licença para Exercício do Comércio Eventual ou Ambulante, prevista no Anexo VIII, da Lei Complementar nº 45, de 24 de dezembro de 2010, passa a vigorar acrescida das seguintes atividades e valores:

ANEXO VIII

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA EXERCÍCIO

 DO COMÉRCIO EVENTUAL OU AMBULANTE

	E S P E C I F I C A Ç Ã O
	UFM (UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO)

	
	DIA
	MÊS
	ANO

	[...]
	

	16 - Venda de materiais para construção
	1,0
	17
	-

	17 - Confecções e calçados
	4,0
	26
	-

	18 - Alimentos industrializados (inclusive cestas básicas/sacolões)
	4,0
	26
	-

	19 - Móveis e eletrodomésticos
	4,0
	26
	-


Art. 2º -  A Taxa de Licença Relativa a Localização e Funcionamento de Estabelecimentos, prevista no Anexo III, da Lei Complementar nº 45, de 24 de dezembro de 2010, passa a vigorar acrescida das seguintes atividades e valores:

ANEXO III

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA A

LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS

	E S P E C I F I C A Ç Ã O
	Valor ao ano em UFM (Unidade Fiscal do Município).

	[...]
	

	3.41 - Contabilidade
	2


Art. 3° - Às entidades, governamentais ou não, desobrigadas ao recolhimento de taxas de fiscalização de localização, instalação e funcionamento e de fiscalização sanitária por força de imunidade tributária, será expedida autorização de funcionamento.

Parágrafo único - A concessão da autorização de funcionamento atenderá aos requisitos legais para concessão dos respectivos alvarás e será concedida mediante requerimento da entidade interessada.
Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Monte Carlo, 23 de dezembro de 2011.

______________________________________

ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal
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